
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 953.383 - SP (2016/0188202-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTONIO LUIZ ANTUNES 
ADVOGADOS : RODRIGO TREVIZANO  - SP188394 
   ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S) - SP342940 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO RUÍDO 
NÃO COMPROVADA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, soberano na análise do conjunto probatório, entendeu pela 
ausência de comprovação de tempo suficiente para a concessão do benefício 
requerido, não reconhecendo como especial os períodos alegados na inicial.
3. Dessa forma, modificar tal conclusão demandaria o reexame de fatos e provas, o 
que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 953.383 - SP (2016/0188202-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTONIO LUIZ ANTUNES 
ADVOGADOS : RODRIGO TREVIZANO  - SP188394 
   ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S) - SP342940 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Antônio Luiz Antunes contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER 
DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante que a fundamentação da 

decisão agravada está equivocada, pois ao interpor o recurso especial demonstrou através de 

elementos probatórios que laborou em atividades especiais. Alega, que não buscou o reexame de 

provas, mas a valoração do conjunto probatório, uma vez que a decisão agravada diverge do que 

foi demonstrado nos autos. Por fim, sustenta que conforme prova documental juntada aos autos, 

SB-40/PPP, desempenhou atividades especiais nos períodos de 05/03/1997 a 31/08/1998, 

01/09/1998 a 31/03/1999 e 01/04/1999 a 03/05/2000 e que esteve exposto a ruídos de 86 db(A) 

acima do limite, uma vez que o seu direito estaria amparado nos artigo 52, 53, 57 e 58 da Lei 

8.213/1991.

O Ministério Público Federal emitiu parecer no sentido de negar provimento ao presente 

recurso.

O prazo para manifestação acerca do agravo interno decorreu in albis.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 953.383 - SP (2016/0188202-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO RUÍDO 
NÃO COMPROVADA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, soberano na análise do conjunto probatório, entendeu pela 
ausência de comprovação de tempo suficiente para a concessão do benefício 
requerido, não reconhecendo como especial os períodos alegados na inicial.
3. Dessa forma, modificar tal conclusão demandaria o reexame de fatos e provas, o 
que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo interno busca afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

A controvérsia posta refere-se à comprovação de tempo de serviço especial laborado 

durante os períodos de 5/3/1997 a 31/8/1998, 1/9/1998 a 31/3/1999 e 1/4/1999 a 3/5/2000, para 

conversão em tempo comum e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.

Quanto ao ponto, o Tribunal a quo, soberano na análise do conjunto probatório, 

asseverou que o agravante não cumpriu o requisito etário para fins de aposentadoria proporcional 

e não comprovou o tempo suficiente para a concessão do benefício aposentadoria por tempo de 

contribuição. Ademais, reconheceu como labor especial os períodos de 1/2/1994 a 30/4/1998 e de 

3/6/1998 a 8/4/2010 e em atividades comuns os períodos de 4/5/1998 a 2/9/1998, 8/2/1988 a 

31/3/1991 e 16/9/1991 a 28/12/1993.

Dessa forma, a alteração do julgado demandaria o reexame de fatos e provas, o que é 

vedado pela Súmula 7/STJ.
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Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". PREJUDICADA.
1. A Corte a quo, na análise soberana dos fatos e provas, concluiu que a parte 
autora não comprovou os requisitos para a concessão do benefício   pretendido.   
Desse modo, inviável o acolhimento da pretensão do recorrente, em sentido 
contrário, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
2.  A incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual 
a Corte de origem deu solução à causa.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 867.405/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 06/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM 
CONDIÇÕES ESPECIAIS. RUÍDO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 
NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório dos autos, 
afirmou que os laudos técnicos juntados aos autos não eram específicos, não 
tendo sido demonstrada a exposição ao agentes nocivos, de forma a dar ensejo à 
contagem especial de tempo de serviço.
2. Dessa forma, o exame da controvérsia, tal como proposta pelo recorrente e 
enfrentada pelas instâncias ordinárias demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 681.721/CE, Primeira Turma, Relator Ministro Sérgio 
Kukina, DJe 28/8/2015)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO/SERVIÇO. REQUISITOS. TEMPO DE SERVIÇO MILITAR. 
ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS RUÍDO E 
HIDROCARBONETOS. ATIVIDADE ESPECIAL NÃO RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem expressamente consignou que a especialidade da 
atividade exercida pelo recorrido não foi comprovada em todos os períodos 
pleiteados, como demonstra o seguinte trecho do acórdão regional.
2. Requer o agravante o reconhecimento de equívoco na análise dos documentos 
acostados aos autos. Contudo, esta pretensão além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência 
é induvidosa no caso sob exame.
Agravo regimental improvido.(AgRg nos EDcl no REsp 1.473.565/RS, 
Segunda Turma, Relator Ministro Humberto Martins, DJe 17/11/2014)
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 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0188202-1 AREsp 953.383 / SP

Números Origem:  00238401020114039999  1000000636  1000059928  201103990238400  
238401020114039999

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO LUIZ ANTUNES 
ADVOGADOS : RODRIGO TREVIZANO  - SP188394 

 ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S) - SP342940 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO LUIZ ANTUNES 
ADVOGADOS : RODRIGO TREVIZANO  - SP188394 

 ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S) - SP342940 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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